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			APRESENTAÇÃO 


			ENTRE DEBATES, CAMINHOS E ENCRUZILHADAS


		     


			Como escrever a história dos trabalhadores? Essa pergunta tem alimentado reflexões e debates entre historiadores do mundo todo há décadas. Há muito que a compreensão da experiência do trabalho deixou de ser uma mera narrativa derivada da história das associações e partidos operários. Aprendemos que os trabalhadores são sujeitos e agentes, e não apenas peões passivos, totalmente dominados por estruturas sociais – o que, por outro lado, não significa negar ou menosprezar as estruturas. Aprendemos que eles têm cultura própria ou, pelo menos, elementos culturais próprios, e que conceitos como gênero, raça e etnicidade não podem ser deixados de lado ou considerados menos relevantes que classe.  


			Entendemos que as relações de trabalho são espaços de negociação constante, e essa é tão ou mais importante que os conflitos. Percebemos que as perspectivas transnacionais ou a polêmica da história global pode nos permitir enxergar para além de nosso paroquialismo e de nossa crença numa suposta especificidade local ou nacional. Mas avançamos também em relação à compreensão do Brasil. Nestas últimas décadas, a história do trabalho se esforçou em derrubar uma série de mitos em relação aos trabalhadores nacionais. Talvez, o mais notável seja o do operário manipulado por um Estado demiurgo, de origem rural, alienado por uma estrutura corporativa supostamente onipresente e pela imaginada perda da autonomia original da Primeira República, uma espécie de “inocência perdida”, cujo pecado teria custado a combatividade da classe. Descobrimos que nem a autonomia era tão grande e nem a estrutura estatal tão onipresente, e que os trabalhadores souberam, ao longo de sua história, construir e defender espaços importantes de atuação social, econômica e política. 


			Se esta história não parou, o desafio de descobri-la e compreendê-la é o que nos move para frente. Os capítulos reunidos neste livro trazem contribuições relacionadas a algumas das diversas discussões que hoje mobilizam os historiadores do trabalho no Brasil e na América Latina. Eles foram agrupados em três partes, conforme a afinidade de seus temas, mas podem ser lidos conjuntamente como um retrato da produção recente da temática no país, e de novas perspectivas e preocupações relacionadas às demandas e aos debates do presente. 


			De fato, ainda nos perguntamos como escrever a história dos trabalhadores. Neste sentido, o que este livro traz são caminhos, mas também encruzilhadas. 


			A primeira parte do volume, Reforma e luta por direitos, aborda temas como as recentes reformas trabalhistas do continente sul-americano, bem como as transformações atuais nos mundos do trabalho rural e urbano. 


			A instigante reflexão de Fernando Teixeira da Silva sobre a reforma trabalhista à luz do tempo – conceito central para a história – é o capítulo inicial do volume. “Reforma Trabalhista: emprego, tempo e história” é ao mesmo tempo um balanço, uma análise teórica e um roteiro sobre nosso lugar como historiadores do trabalho em tempos tão difíceis. O texto nos remete diretamente às concepções presentistas que presidiram a aprovação das mudanças da legislação; presentismo esse que impede o futuro e bloqueia as ligações com o passado. A reforma desregula os contratos de trabalhos e estimula a precarização, fazendo com que o trabalhador perca ainda mais o controle sobre o tempo, tanto de trabalho quanto de sua vida familiar. Silva analisa as mudanças trazidas pela nova legislação e seu impacto sobre a força de trabalho e sobre o mundo jurídico, propondo ao final um itinerário de estudos que possa dar conta de temas ainda não suficientemente esmiuçados, como os processos de inclusão e exclusão de parte dos trabalhadores (rurais e domésticos, por exemplo) da legislação trabalhista, as mudanças ocorridas na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) desde sua promulgação em 1943, e perspectivas comparativas e transnacionais que nos permitam ampliar as perspectivas sobre as transformações recentes.


			Na sequência, no segundo capítulo, Victoria Basualdo discorre sobre as alterações provocadas pela reforma trabalhista na Argentina e suas principais consequências para a classe trabalhadora daquele país. “Los intentos de Reforma Laboral regresiva en la Argentina desde 2015: una lectura en perspectiva histórica” localiza historicamente as discussões a respeito das mudanças e presta uma atenção especial ao fenômeno da terceirização e sua liberação irrestrita, um duro golpe para o movimento operário. Basualdo não deixa de enxergar e discutir a resistência ao projeto e as estratégias utilizadas na luta contra a reforma. Seu artigo nos permite compreender em detalhes as similitudes e as diferenças em relação à experiência brasileira de mudança legislativa e ao projeto neoliberal que tem como alvo os dois países, de certa forma dialogando com a perspectiva comparada proposta por Silva no capítulo anterior. 


			A seguir, no terceiro capítulo, Clifford Andrew Welch apresenta as transformações recentes nos modos de vida e no perfil dos trabalhadores rurais brasileiros, em “Desafios para os rurais em tempos de globalização”. O autor, um dos principais pesquisadores sobre o trabalho no campo no Brasil, nos guia pela trajetória da luta por direitos e das transformações nos diplomas legais relativos ao setor agrícola, seu processo de inserção na globalização e os inevitáveis reflexos nas organizações dos movimentos rurais, em especial a Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (Contag). Em todo esse percurso, é flagrante o descaso com o bem-estar das populações rurais, hoje cada vez mais traduzido nas políticas neoliberais de retirada de direitos legais e de transformação do caráter formal do trabalho. Aliado, é claro, a uma destruição desenfreada e criminosa do meio ambiente.


			O quarto capítulo “O Judiciário e a Reforma Trabalhista: as alterações na legislação trabalhista entre 1943 a 2017”, de Alisson Droppa, aborda o conjunto de modificações ocorridas na legislação trabalhista do Brasil no período 1943 a 2017. O foco da análise são as alterações nas interpretações do Poder Judiciário, que na prática “atualizavam” a própria legislação, mas mantendo os pilares da CLT. O trabalho também analisa a forma como a Justiça brasileira definiu a questão da terceirização nas últimas décadas, com decisões que, defende o autor, acabaram, em parte, adiantando-se às reformas trabalhistas aprovadas no Parlamento.


			A segunda parte do volume, Experiência e diversidade nos mundos do trabalho, agrupa estudos que são uma amostra da riqueza de grupos sociais e da variedade de formas de luta em diferentes contextos temporais e geográficos relacionados às trajetórias de trabalhadores e trabalhadoras brasileiros. 


			O quinto capítulo, “Notícias do Brasil e do mundo: os planos dos fazendeiros de negociarem com ‘seus’ ‘ex-escravos’ a organização do trabalho livre”, de Antonio Luigi Negro, debruça-se sobre o imediato pós-abolição para analisar as estratégias senhoriais para fazer frente à libertação dos escravizados e, especialmente, à mobilização crescente destes. Entre essas estratégias, estava o recrutamento de imigrantes europeus pobres, o que diminuiu a dependência da lavoura para com o braço negro e viabilizou a diminuição geral de salários. Nesse sentido, Negro propõe atenção ao silêncio envolvendo a organização dos trabalhadores em fins do século XIX, concomitante aos discursos envolvendo a racialização das relações, num contexto no qual os negros dispunham de alianças com advogados, participavam da política e animavam um notável associativismo, em contraponto às fragilidades dos imigrantes em lidar com seus patrões e suas dificuldades em organizar um movimento operário. 


			No sexto capítulo, “Manoel de Souza Lobo, o mundo do trabalho nos seringais do Rio Madeira (AM) e a relação com os índios Parintintin (1913-1932)”, Davi Avelino Leal apresenta ao leitor a exploração dos povos originários no Amazonas, ampliando a nossa compreensão a respeito da mão de obra indígena. Leal analisa seu objeto  a partir da trajetória de Manoel Lobo, intelectual filho de uma mulher indígena com um português e que teve papel importante no contexto da exploração dos trabalhadores nativos durante a febre dos seringais nas primeiras décadas do século XX. Neste contexto, o capítulo enfoca ainda a usurpação das terras dos índios Parintitin, bem como sua escravização no contexto da primeira metade do século XX, além do papel desempenhado pelo Serviço de Proteção aos Índios (SPI) no processo. 


			No sétimo capítulo, a participação brasileira na Conferência Internacional do Trabalho, realizada em Genebra, Suíça, em junho de 1938 é o tema abordado por Glaucia Vieira Ramos Konrad em “Para garantir os direitos do operário e defendê-lo contra as injustiças e as opressões: mundos do trabalho, Tratado de Versalhes (1919) e a Conferência Internacional do Trabalho (1938)”. Numa perspectiva comparada, Glaucia considera as reivindicações históricas dos trabalhadores brasileiros, levando em conta a participação dos governos do país durante o Tratado de Versalhes, em 1919, e já citada conferência de 1938.


			No oitavo capítulo, já no contexto entre o fim do Estado Novo e os momentos que precederam a ditadura civil-militar, o autor César Queiroz, em “A Casa do Trabalhador do Amazonas: o quartel general dos trabalhadores da terra cabocla (1944-1964)” traz uma análise dos momentos que antecederam o golpe civil-militar de 1964 a partir da perspectiva das classes trabalhadoras e de suas associações na região Norte. Queiroz procura identificar os principais sindicatos e suas lideranças, bem como o protagonismo dos trabalhadores a partir de suas associações. Por fim, o capítulo busca compreender os impactos do golpe sobre a estrutura sindical amazonense e os caminhos percorridos diante do fechamento autoritário e da repressão.


			A terceira e última parte do volume, Percursos e debates historiográficos, reúne capítulos que discutem as abordagens e os caminhos percorridos pelos historiadores sobre três temas de pesquisa que despertam interesse e controvérsia. 


			No nono capítulo, Aldrin Castellucci, em “Guerra, revolução e movimento operário: as greves gerais de 1917-1919 no Brasil em perspectiva comparada”, debruça-se sobre as duas paredes da Primeira República sobre as quais mais se produziram estudos. Observando as greves de Salvador, Recife, Porto Alegre, São Paulo e Rio de Janeiro, Castellucci produz uma bela análise comparativa sobre a conjuntura econômica e política dos movimentos, incluindo fatores relacionados à Primeira Guerra Mundial e à Revolução Russa, à organização do movimento operário brasileiro e às reivindicações comuns aos trabalhadores dessas capitais – oito horas de trabalho e aumento de salário, em especial. O capítulo examina o peso relativo da imigração e suas consequências em termos de diversidade étnica e racial da classe trabalhadora e permite refletir, entre outros aspectos, sobre a excepcionalidade de São Paulo em relação ao movimento contemporâneo nas demais cidades. 


			No décimo capítulo, a historiografia que trata das relações entre a Igreja Católica e os trabalhadores ao longo da história republicana brasileira é o tema da autora Isabel Bilhão e Deivison Amaral, “Igreja Católica e Mundos do Trabalho no Brasil: breve análise historiográfica”. Os autores partem da premissa de que é necessário reavaliar o ativismo de militantes leigos cristãos a partir de uma nova visão do movimento operário, visto de forma menos homogênea e muito mais diversificada e dividida. Nessa perspectiva, analisam estudos que visam compreender o papel da religião católica na conformação das identidades e cultura dos trabalhadores, nas estratégias de reivindicação e organização sindical, nas percepções morais e visões de mundo, pensadas como constituintes da experiência do fazer-se classe. O capítulo apresenta a diversidade temática e a existência de estudos sobre diferentes regiões do país, desde o início do século XX, passando pela criação da Ação Católica Brasileira (ACB), o movimento circulista, as relações Igreja-Trabalhadores ao longo da ditadura, no período da redemocratização e as relações com o chamado “novo sindicalismo”.


			A coletânea encerra-se com o décimo primeiro capítulo, “Trabalhadores brasileiros antifascistas, III Internacional e a Aliança Nacional Libertadora entre 1934 e 1935: história e historiografia”, de Diorge Konrad. Ao optar por uma abordagem que dialoga história social e história política, o texto revisita o projeto, os antecedentes e a atuação da Aliança Nacional Libertadora (ANL) nos anos 1930. A ANL chegou a atuar em 17 estados, 300 cidades e pontos populacionais, reunindo mais de um milhão e 500 mil ativistas, e sendo submetida à violenta repressão a partir do Manifesto de 5 de julho de 1935. Konrad discute a historiografia a respeito e defende que a ANL ia além de pautas corporativas dos trabalhadores, incluindo demandas por direitos sociais e do trabalho.


			Esta coletânea reúne trabalhos de integrantes das mesas-redondas e de simpósios coordenados da programação do V Seminário Internacional Mundos do Trabalho, realizado na Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), em Porto Alegre/RS, em 2018. O evento, promovido a cada dois anos pelo GT Mundos do Trabalho da Associação Nacional de História (Anpuh), ocorreu em paralelo com IX Jornada Nacional de História do Trabalho e a IX Jornada Regional do GT Mundos do Trabalho da seção Rio Grande do Sul da Anpuh, contando com apoio do CNPq e da Capes. Durante quatro dias de setembro, 180 pesquisadores do Brasil e do Exterior apresentaram trabalhos em 41 sessões de comunicações e assistiram conferências e mesas-redondas com cientistas brasileiros e estrangeiros. Além dos textos aqui publicados, outras palestras e conferências apresentadas foram publicadas na Revista Mundos do Trabalho1. Parte das comunicações do evento também vieram a público no início de 2019 em e-book com quatro volumes, organizados por esta autora e por Micaele Scheer2.


			Esperamos que a edição destas obras possa promover novos debates e incentivar ainda mais estudos sobre o prolífico mundo do trabalho, com sua cultura, suas vitórias, suas derrotas e suas lutas. Como escreveu o poeta João Bosco na canção O mestre-sala dos mares, “Glória a todas as lutas inglórias/Que através de nossa história/Não esquecemos jamais”. 


			Oxalá possamos contribuir para que esse esquecimento nunca ocorra. Boa leitura!


			Clarice Gontarski Speranza3


			


			Notas


			

				

					1. A Revista Mundos do Trabalho está disponível em: http://bit.ly/2W4cQSO. Acesso em: 22 jul. 2019.


				


				

					2. Trabalho, democracia e direitos (publicado pela Editora Fi). Disponível em: http://bit.ly/308cwBM. Acesso em: 22 ago. 2018.


				


				

					3. Clarice Gontarski Speranza, é professora dra. no departamento e na pós-graduação em História da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), e na pós-graduação em História da Universidade Federal de Pelotas (UFPel). De 2016 a 2018, foi coordenadora nacional do GT Mundos do Trabalho da Associação Nacional de História (Anpuh), e coordenadora geral do V Seminário Internacional Mundos do Trabalho, ocorrido em Porto Alegre/RS em setembro de 2018.


				


			


		




		

		     


		     


		     


			PARTE 1


			


			REFORMAS E LUTAS POR DIREITOS 













			1. REFORMA TRABALHISTA: EMPREGO, TEMPO E HISTÓRIA


			Fernando Teixeira da Silva


		     


			O que era pior e mais assustador, não havia passado ou futuro – só um eterno e estonteante presente. Na verdade, a cidade banira os historiadores, como Platão banira os poetas de sua República. 


			(Alison Lurie, 1989)


			I


			Em 1965, a romancista norte-americana Alison Lurie publicou A cidade de ninguém,1 em que narra a história do jovem historiador Paul Cattleman, recém-formado por Harvard. O protagonista saiu do leste dos Estados Unidos para trabalhar em Los Angeles na Corporação Nutting de Pesquisa e Desenvolvimento, uma das maiores indústrias de eletrônicos do sul da Califórnia, para escrever uma história da empresa. “Os historiadores olhavam demasiado exclusivamente para o passado”, considerou Paul ao decidir se mudar para o sul da Califórnia “para ver o futuro” (Lurie, 1989, p. 16-17). Imerso em seu trabalho absolutamente sigiloso e bem remunerado, vasculhando pilhas de papéis com “fatos e números básicos, como os nomes dos acionistas originais e as dimensões de seus investimentos”, Paul logo teve sua primeira decepção: na empresa “ninguém parecia ter tempo para ajudá-lo. Poucos ligavam para o passado: interessavam-se apenas pelo presente e o futuro imediato” (p. 61). A firma tampouco “ligava para a história [...], e até mesmo temia a sua própria” (p. 288-289).


			Alertado por um matemático de Boston de que o objetivo da economia de uma corporação como aquela era “gastar o máximo de tempo, dinheiro e material sem criar nada de útil” (p. 124), Paul foi percebendo que “haviam-no contratado para trabalhar em seus escritórios porque queriam tê-lo trabalhando em seus escritórios, nos termos presentes, e exibi-lo aos visitantes” (Lurie, 1989, p. 289). A presença de um historiador ali não passava de um sinal de respeitabilidade para melhorar a imagem da Nutting, em uma clara instrumentalização do trabalho do historiador. “A dispendiosa produção pública do nada” (p. 174) veio à tona quando a empresa decidiu não publicar seu livro, embora mantivesse seu salário para nada fazer, sem que lhe fosse comunicada qualquer razão para o arquivamento da pesquisa. Apenas um colega seu de trabalho o advertiu para que tivesse “mais juízo” ao escrever “aquele negócio sobre finanças, problemas sindicais...” (p. 249). Ao perguntar a si mesmo se ainda merecia o título de historiador, Paul retornou para o leste, abandonado por sua esposa, Katherine Cattleman, convertida em beatnick e para quem “a moralidade na dimensão do tempo significava tão pouco” (p. 289). Antes de ele partir, Katherine fulminou-o: “Você sabe qual é seu problema, Paul? Está sempre pensando no que aconteceu antes e no que pode acontecer algum tempo depois. Está espremido entre o passado e o futuro; não está vivendo” (p. 297, grifo meu). Ao chegar à sua cidade, Paul notou que seus amigos também não compreendiam sua experiência, “não sabiam o que era alguém nascer e ser criado num mundo em que a história não existia” (p. 289). De um lado, o historiador e seu passado; de outro, o desejo de ver o futuro. Entre as duas dimensões do tempo, Paul parecia esmagado por um presente unidimensional.


			II


			Comecei este texto pela história de Paul Cattleman porque, de maneira magistral, Alison Lurie traz à tona uma questão central para a análise da “Reforma Trabalhista” sancionada pelo governo Temer2: o problema da relação entre passado, presente e futuro. Dito de outro modo, como o presente espreme as outras duas dimensões do tempo. O conselho de Katherine Cattleman, esposa de Paul, expressa bem aquela unidimensionalidade: viver é estar submetido ao presente como único horizonte de expectativa. Tal questão levanta dois aspectos vivenciados pelo herói de Lurie: o banimento da história e do futuro pelas grandes corporações e o papel social do historiador. Ambos dão sentido à análise que pretendo desenvolver sobre a Reforma Trabalhista. Investida de poderes miraculosos, ela promete “atualizar” o presente, mas ao custo de exorcizar o passado e comprimir o futuro, conforme veremos. Acima de tudo, a reforma é a expressão máxima do “presentismo”.3 Escolhi, então, refletir sobre certas noções do tempo do trabalho e do tempo da vida porque ambos sempre estiveram no centro dos conflitos do capitalismo.4


			A Reforma Trabalhista opera com a noção do tempo curto, em que os ritmos da vida dos trabalhadores são cada vez mais os ritmos do confinamento no presente. A lógica dos horizontes do tempo breve está inscrita na celeridade com que a Reforma Trabalhista foi elaborada, discutida e sancionada. Com o apoio do Congresso Nacional, do Judiciário, da mídia e de uma frente ampla de forças conservadoras, tendo como principais conselheiros e propositores a Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp) e a Confederação Nacional da Indústria (CNI), a Reforma foi rapidamente aprovada pelo Legislativo sem consulta e debate com vários interlocutores sociais, em especial com as entidades de representação dos trabalhadores.5 O tempo que regeu os debates e as negociações em torno dela foi o da velocidade da indústria dos lobbies dos empresários no Congresso. A reforma foi negociada “em nome do povo” nos bastidores do poder, “em conspirações que privam as pessoas comuns de seus direitos e de respeito”.6


			Este sentido de urgência e a maneira açodada com que a Reforma Trabalhista veio ao mundo encontraram fácil justificação nas dramáticas transformações da economia global. Globalização e modernização, duas palavras vagas, duvidosas e carregadas de juízo de valor, são termos muito bem escolhidos no arsenal ideológico do liberalismo contemporâneo. Conforme observou Frederick Cooper, 


			a “globalização” é repetidamente invocada para incentivar os países ricos a fazerem retroceder o Estado social e os países pobres a reduzirem as despesas sociais, tudo em nome das necessidades da competição numa economia globalizada.7 


			Ao perscrutar essa visão triunfalista e, ao mesmo tempo, fatalista, Cooper notou também que, no Brasil, a globalização “se tornou a justificação para o desmantelamento de serviços do Estado e para evitar a alternativa óbvia: taxar os ricos”. Modernização, prossegue o historiador, segue na mesma direção da suposta inevitabilidade histórica do movimento das sociedades tradicionais para as modernas. E arremata não sem ironia: globalização e modernização emergem como “um processo que pura e simplesmente acontece, como que por iniciativa própria”, abrangendo supostamente todas as regiões do mundo de maneira homogênea e simultânea.8 Esta chave teleológica de compreensão do desenvolvimento capitalista abre as portas para o binômio “centro-periferia”, em que o primeiro termo definiria os passos do segundo.9 Nessa corrida global da economia entre nações com diferentes níveis de desenvolvimento, os direitos se transformam em commodities quando os Estados-Nação e suas reformas reduzem e uniformizam padrões e custos de proteção ao trabalhador, para competir com outros países e atrair investimentos, fixando preços homogêneos para a força de trabalho no mercado internacional. 


			Decorre que, para acertar o compasso com a dança da globalização e da modernização, é preciso martelar que o ordenamento legal e jurídico do mundo do trabalho no Brasil permanece ancorado em um tempo tido como paquidérmico. Em nome da “modernização” da legislação trabalhista, os mensageiros da Reforma Trabalhista apresentam a CLT e tudo o que dela deriva como uma instituição anacrônica, transplantada de outros tempos e espaços. Aberta mais uma temporada de caça à CLT, a legislação trabalhista ingressa em nossa copiosa coleção de ideias e instituições supostamente fora do lugar e do tempo. Nada mais necessário e urgente, portanto, que adaptar a CLT às novas realidades e demandas do capitalismo: numa só tacada, foram alterados mais de cem dispositivos legais da Consolidação. A narrativa da modernização das relações de trabalho se apresenta sob o signo do novo e, nessa dimensão presentista, o passado e a história perdem toda e qualquer autoridade sobre o presente. Dito de outro modo, conforme tratarei com mais vagar adiante, o novo e o efêmero são dimensões indissociáveis do presentismo, que obstruem o futuro e alimentam a produção de um presente sempre onipresente e contínuo, sem ligação com o passado e sem projeto ou expectativa de futuro.10


			Urge pensar, então, sobre a ordem do tempo tal como esta se apresenta na Reforma Trabalhista, quando em escala planetária “a quantidade global do tempo de vida absorvido pelo tempo de trabalho [...] está sendo continuamente reduzido”.11 Em dita reforma, o tempo segue o compasso que as grandes empresas imprimem ao futuro: retorno imediato das inversões de capital de acordo com a marcha impaciente dos acionistas e investidores. Como assinalaram Jo Guldi e David Armitage, 


			o mesmo horizonte curto rege o modo como a maioria dos conselhos dirigentes das grandes corporações organiza seu futuro. [...] Investimentos a longo prazo em recursos humanos desaparecem dos balancetes e assim são cortados.12


			O mantra dos novos administradores são competitividade, flexibilidade, produtividade, empreendedorismo, livre-iniciativa e mobilidade. Nesta escala de valores, a compressão do tempo passa a ocupar o lugar de um tempo cumulativo, manejável e mais ou menos previsível.13 A aparência de estabilidade empresarial está na própria instabilidade da administração do processo produtivo, na necessidade imperiosa de ostentar mudanças. Dar a impressão de que se operam transformações no fluxo dos negócios e no gerenciamento do trabalho é o sinal que as grandes corporações precisam oferecer aos seus acionistas, mesmo que sob o risco de tornar a produção disfuncional. Isso porque a economia está menos centrada na produção do que na valorização de ativos, o que leva à financeirização da organização empresarial e, por conseguinte, à necessidade de oferecer aos investidores a imagem de alterações constante na organização dos negócios.14 Foi o que Paul Cattleman finalmente compreendeu quanto ao seu papel na Nutting: sua presença e sua pesquisa tinham funções eminentemente exibicionistas. 


			III


			As mudanças implementadas pela Reforma Trabalhista são muito amplas e profundas, abrangendo, entre outros, os seguintes aspectos: prevalência do negociado sobre o legislado; subversão dos princípios do Direito do Trabalho; perda de direitos definidos pela CLT e pela Constituição Federal; limitações impostas à atuação da Justiça do Trabalho; enfraquecimento das entidades sindicais; legalização e fortalecimento de diferentes modalidades de contratação da força de trabalho. Estamos, pois, diante de uma transformação estrutural nas formas de regulação das relações e do mercado de trabalho, amparada nas alegações de que o ordenamento jurídico dos mundos do trabalho precisa se moldar a novas realidades nas esferas da produção, circulação e consumo de mercadorias. No entanto, não faz parte dos objetivos deste texto a análise minuciosa dessas alterações,15 tampouco a retrospectiva histórica da Reforma Trabalhista16 ou o balanço dos seus efeitos desde que esta foi implementada.17 Busquei me concentrar, sobretudo, em um de seus aspectos: as diferentes formas de contratação do trabalhador. Mesmo esse recorte do problema será aqui ainda mais delimitado, pois visa analisar principalmente as noções de tempo contidas na reforma. 


			No admirável mundo novo de fluxos e fluidez, para os pregoeiros da Reforma Trabalhista, o sistema de contratação “típica” de trabalho, isto é, do assim chamado emprego regular, formal, estável, com carteira, não seria mais que um espécime em extinção, um sobrevivente residual dos tempos glaciais do modelo fordista de produção em massa, baseada na pequena diferenciação ocupacional e na separação entre competências de execução e planejamento da produção. Nesse modelo, vicejavam contratos de trabalho permanentes, por tempo indeterminado, com um único empregador ou uma empresa, em que a subordinação e a disciplina seriam compensadas por planos de incentivo, estabilidade ocupacional e programas privados de bem-estar social para o trabalhador e sua família.18


			Com o derretimento parcial do fordismo, a flexibilização da regulação do trabalho encontra seu ponto de apoio e justificação na articulação que estabelece com os seguintes fenômenos: tempo difuso e fraturado da economia assentada em cadeias produtivas fragmentadas; desintegração vertical das empresas; descentralização dos modos de organização e gerenciamento da força de trabalho; fusão entre grandes companhias; competição internacional e abertura de novos mercados; avanços tecnológicos e da informatização; transformações demográficas; ingresso massivo de mulheres casadas no mercado de trabalho; mudanças na estrutura familiar, etc. Todos esses aspectos estariam minando as relações jurídicas de subordinação e dependência do trabalhador face ao empregador dos tempos fordistas. 


			Em tal cenário, as leis do trabalho estariam em franco descompasso com as formas de contratação baseadas no trabalho temporário, terceirizado, autônomo, parcial e intermitente, em que os vínculos de emprego se notabilizam pela curta duração de sua vigência. Os trabalhadores “típicos” emergem nesse contexto como privilegiados, enquanto os demais permaneceriam à margem do abrigo da legislação social e trabalhista, motivo pelo qual a Reforma Trabalhista se justificaria, uma vez que em seu escopo seriam contempladas modalidades de contratação já existentes, mas sem correspondente à cobertura legal. O corolário necessário dessa concessão jurídica e abertura complacente para “a realidade” seria a geração de novos empregos, a segurança jurídica, a ampliação de investimentos internacionais et caterva.


			Não cabe aqui elaborar uma análise sobre a falácia desses argumentos, mas não resta dúvida de que nas últimas décadas tem se observado um processo célere e corrosivo de encolhimento do trabalho “formal” e por tempo indeterminado, em benefício do trabalho temporário, em regime de tempo parcial, por conta própria e terceirizado. De acordo com Richard Sennett, “já se estimou que um jovem que tenha entrado para a força de trabalho em 2000 mudará de empregador de 12 a 15 vezes ao longo da carreira”.19 Em 1960, em mais de 70% das famílias canadenses, os pais (homens) trabalhavam em período integral, com emprego de longo prazo; 30 anos depois, menos de 20% das famílias estavam assim estruturadas.20 Na Itália, em 1991, os “chefes de família” (homens) eram apenas 12% da população empregada e somente 4% tinham vínculo por tempo indeterminado.21 Conforme pesquisas de Carlos Sala e Rigoletto Pernías,22 na Alemanha, de 2000 a 2015, 60% dos empregos criados eram temporários, a maioria em regime parcial. No Reino Unido, de 2008 a 2017, a cifra foi de 80%. Na Espanha, em 2014, 25% dos contratos de trabalho não duraram mais do que meros sete dias! Em vários países que passaram ou estão passando por reformas trabalhistas, como Argentina, Chile e México, a precarização dos vínculos de emprego e a desestruturação do mercado de trabalho já deram passos largos. Os contratos “atípicos” apresentam remuneração mais baixa e jornadas de trabalho mais extensas, ao mesmo tempo em que a força de trabalho é composta por pessoas com baixos índices de escolaridade. 


			Em síntese, diminui o número de trabalhadores com expectativas de realizar amanhã o mesmo trabalho feito hoje, para o mesmo patrão e com a mesma remuneração.23 Inclusive as áreas em que tradicionalmente a tendência é a maior segurança ocupacional, como o setor público e acadêmico, têm sofrido fortes ataques contra a estabilidade no emprego. Talvez estejamos de fato caminhando em escala planetária rumo ao fim definitivo das perspectivas de fazer carreira em um mesmo emprego, pois largar ou trocar de emprego no curto período está se tornando uma constante. Sublinhei “definitivo” porque no Brasil sempre foi muito alta a taxa de informalidade. Tal constatação nos coloca em alerta quanto a afirmações ilusórias e empiricamente falsificadoras de que, no Brasil, o problema do mercado de trabalho diz respeito exclusivamente aos contratos atípicos, temporários ou precários. 


			Segundo investigações minuciosas coordenadas por Dari Krein, o trabalho com vínculo empregatício por prazo indeterminado, que ainda corresponde à maior fatia do mercado de trabalho brasileiro, é há muito flexibilizado e constitui um problema estrutural porque: (1) o excedente da força de trabalho (exército industrial de reserva) é uma realidade persistente; (2) a legislação trabalhista, não obstante seu amplo arco protetivo, é restritiva e seletiva; (3) a evasão patronal das obrigações sociais e trabalhistas resiste à fiscalização e a sanções legais; (4) os empregadores encontram facilidade, legalidade e liberdade para demitir. O fato é que os vínculos empregatícios por prazo indeterminado são bastante flexíveis, com elevado grau de rotatividade e variação nos rendimentos dos trabalhadores. De 2002 a 2013, aproximadamente 45% das demissões ocorreram no prazo de menos de seis meses de vigência do contrato, e a grande maioria dos empregados não contou com mais de um ano de emprego.24 Ou seja, a rotatividade no mercado de trabalho e o desemprego, como sabemos, atingem cifras extremamente elevadas.


			Ademais, cabe a advertência de que nada é mais enganoso e conceitualmente equivocado do que traçar qualquer linha divisória rígida entre trabalho formal e informal. Em diversos setores e ramos produtivos, o que se verifica cada vez mais é um continuum no universo da produção e das relações de emprego. Contratos considerados típicos e atípicos podem atravessar conjuntamente determinada atividade econômica, tornando-os interdependentes. Em outras palavras, “trabalhadores e unidades econômicas podem operar como ‘formais’ para alguns propósitos e ‘informais’ para outros”, engajando empregados que atuam simultaneamente em diferentes regimes contratuais em um mesmo ramo produtivo.25 Um trabalhador pode transitar muito rapidamente de uma situação para outra, alternando vínculos formais e precários. Esse é o caso do trabalho temporário que, conforme a Reforma Trabalhista, não conta com a cobertura de vários direitos, como aviso prévio, multa por rescisão de contrato, estabilidade provisória para trabalhadoras grávidas, auxílio-desemprego e férias.


			Como tais fenômenos incidem no tempo da vida do trabalhador? Durante a prevalência do modelo fordista, o tempo era mais homogêneo e concebido como uma referência objetiva, correspondendo a padrões fixos de trabalho diário (por exemplo, jornada de oito horas), semanal (dias de trabalho e descanso remunerado) e anual (respeitando feriados, dias santificados e férias). Os ciclos de vida, ao menos em princípio, seguiam as fases de aprendizagem, trabalho e aposentadoria. O tempo do trabalho estava mais claramente separado do tempo livre ou dos períodos de inatividade (férias, lazer ou tarefas “não produtivas” e sem remuneração). Continha também uma dimensão coletiva, de modo a organizar de forma mais homogênea a vida social, comunitária, sindical, familiar e privada – tudo isso regido por normas legais e contratos coletivos. Como o tempo agora vai se tornando mais e mais heterogêneo e é percebido como uma dimensão subjetiva e individual, conforme veremos adiante, as fronteiras entre tempo de trabalho e tempo livre tendem a se apagar.26


			O tempo do desemprego, do emprego rotativo e temporário que a Reforma Trabalhista encoraja é o tempo mais espesso do dia a dia, do risco permanente da demissão e da espera por nova contratação, do adiamento de projetos, de um paradoxal continuum em suspenso, interrompido ou hesitante. O tempo do trabalhador é também o tempo da incerteza, do provisório que se perpetua na instabilidade definitiva, e o efêmero se torna norma, ou seja, insinua-se, mais uma vez, a dimensão presentista. Nesse cenário, o que faz a dita reforma é agravar o afrouxamento dos contratos por tempo indeterminado e estimular a contratação atípica, que certamente afeta a vida social e privada do trabalhador e de sua família.


			Não apenas em países historicamente mais industrializados, demissões em massa vão deixando de se configurar como momentos cíclicos de depressão econômica, após os quais se poderia vislumbrar a possibilidade de recontratação, para se tornarem rotineiros e parte da lógica da economia do menor preço, do enxugamento da folha de pagamento e dos custos sociais, da remuneração diária e/ou por tarefa de um trabalho que pode durar não mais do que alguns dias ou poucas semanas. No lugar dos tradicionais estímulos para que o trabalhador permaneça no emprego, professe eventuais lealdades ao empregador, venha a se tornar uma espécie de patrimônio da empresa e se especialize em determinado ofício, entre outros programas de incentivo do “capitalismo de bem-estar social”, a tendência é a perda da segurança ocupacional e a substituição de trabalhadores mais velhos e experientes por jovens e, claro, mais baratos, de preferência se contratados de forma temporária. Tudo isso ocorre ao mesmo tempo em que se espera do trabalhador/“colaborador” espírito criativo, diligência, comprometimento, eficiência, capacidade de empreender... e de ser “livre”.


			IV


			Os defensores da Reforma Trabalhista pregam que a flexibilização dos contratos oferecerá ao trabalhador maior maleabilidade para organizar sua vida e reger seu próprio tempo, obtendo, assim, maior liberdade para lidar com sua rotina, longe dos rigores do emprego permanente. Além disso, prometem ao trabalhador menor subordinação à empresa e a sensação de maior responsabilidade individual, autonomia, autossuficiência, capacidade de inovação e adaptabilidade a diversas atividades produtivas. Desse modo, ele estaria mais apto para conduzir sua vida, não apenas de acordo com suas necessidades, mas sobretudo orientado por suas preferências pessoais e seus desafios profissionais. A Reforma Trabalhista abriria um amplo cardápio de opções de vida e trabalho que o contrato por tempo indeterminado tenderia a reduzir. Na formulação mordaz do escritor norte-americano George Packer, a desagregação carrega consigo a liberdade: “liberdade de ir embora, liberdade de voltar [...], ser contratado, ser demitido”. Como diriam os propagandistas das delícias do empreendedorismo, “toda essa liberdade deixa as pessoas por sua própria conta”.27 É neste sentido que a Reforma Trabalhista anuncia ao trabalhador liberdade de movimento e escolhas pessoais na medida em que o liberaria do tempo rigoroso da contratação formal e permanente. Tudo parece se enquadrar no campo da liberdade individual, como mera questão de escolha racional e perfeitamente autorregulda. 


			Em meio ao vasto leque de modalidades de contratação contempladas pela Reforma Trabalhista, começo pelo trabalho intermitente, a fim de analisar os impactos desta última quanto à dimensão do tempo na vida do trabalhador flex. De acordo com o artigo 443 da Lei n. 13.467 (Reforma Trabalhista), 


			considera-se como intermitente o contrato no qual a prestação de serviços, com subordinação, não é contínua, ocorrendo com alternância de períodos de prestação de serviços e de inatividade, determinados em horas, dias ou meses, independentemente do tipo de atividade do empregado e do empregador. 


			De todas as formas de vínculo empregatício, essa é a grande novidade inscrita agora pela Reforma Trabalhista na CLT, que não previa esse tipo de contratação. Também chamado de “contrato zero-hora” (denominação oriunda do Reino Unido) ou just in time, o trabalhador intermitente permanece disponível à convocação do empregador, submetido a alternâncias entre prestação de serviços e tempo inativo, sendo remunerado apenas pelas horas de trabalho efetivo. A reforma justifica a modalidade com o argumento de assim legalizar práticas correntes no mercado de trabalho, ao sabor das flutuações e das demandas do mercado.28


			A título de exemplificação, a jornada “móvel e variável” foi adotada no Brasil pela rede McDonald’s desde 1995, a partir de quando seus empregados acionaram a Justiça do Trabalho para que lhes fosse reconhecido o período inativo e à disposição da empresa como tempo de trabalho, visto receberem só pelas horas trabalhadas. Em 2011, o Tribunal Superior do Trabalho invalidou a cláusula contratual da jornada móvel, alegando que tal situação atentava contra a dignidade da pessoa humana e subtraía o direito à remuneração mínima mensal. O TST não admitia que o trabalhador não tivesse conhecimento prévio de sua jornada diária de trabalho e do valor mensal a auferir. No entanto, foi exatamente isso o que fez a Reforma Trabalhista, jogando por terra a jurisprudência firmada pelo tribunal. A lei de 2017 foi draconiana ao não estabelecer qualquer limite mínimo de duração do trabalho, ao contrário do que fizeram outros países que regulamentaram o trabalho intermitente, como Itália, Alemanha e Portugal.29


			Diante das flutuações nas demandas das mercadorias no curto prazo, levando à redução de estoques, verifica-se a transferência dos riscos dos negócios para os empregados, mas tal operação é escamoteada pela alegação de que ao trabalhador é facultado o direito de exercer outras atividades, remuneradas ou não, a seu bel-prazer. Todavia, o tempo de inatividade não equivale a tempo livre, pois o trabalhador não dispõe dele livremente; pelo contrário, submete-o ao chamado do empregador. Há ainda o agravante de que, ao não comparecer ao serviço depois de concordar com a convocação feita pela empresa, o empregado incorre em multa de 50% da remuneração a que teria direito caso realizasse o trabalho. Os impactos no ganho salarial se desdobram ainda na diminuição dos valores relativos a férias e verbas rescisórias, assim como no recolhimento previdenciário.30


			Desse modo, além da remuneração mensal bastante reduzida e imprevisível, o trabalhador perde o controle sobre o tempo de trabalho e o tempo da vida, uma vez que ambos ficam à mercê do empregador. Há no trabalho intermitente um sentido de latência, espera e urgência permanente do trabalho, prolongando o instante e a iminência sempre incerta do trabalho e de sua duração. Nessas condições, gera ansiedade e estresse resultantes da imprevisibilidade da remuneração e da duração da jornada de trabalho. Em outros termos, a instabilidade é invariável: predomina o tempo da espera de curto prazo. Assim, 


			o resultado é que, da subsunção do trabalho ao capital durante a jornada, passa-se à subsunção da totalidade da vida do trabalhador ao capital. A vida do indivíduo tende a ser um apêndice da dinâmica do capital, uma eterna espera por um chamado para trabalhar.31


			Outra modalidade de contratação com características e consequências similares ao trabalho intermitente é o contrato por tempo parcial, que abrange sobretudo mulheres nas áreas de educação, saúde e serviços sociais.32 A diferença é que, nesse caso, o trabalhador tem ciência do quantum a receber ao fim de cada mês de trabalho, podendo, ao menos em tese, dedicar-se a outras ocupações. Os apóstolos do vínculo em regime de part time work advogam que os empregados poderão escolher trabalhar menos. Todavia, tamanha graça e volição são desmentidas quando a crescente feminização do trabalho parcial revela que, na França dos anos 1990, a maior parte das mulheres contratadas nesse regime tinha por volta de 40 anos de idade, contrariando, assim, as assertivas de que se trataria de uma opção visando conciliar trabalho e maternidade.33


			O fato é que o modelo inspirador de tal tipo de contratação é fornecido pelo Walmart. Nos Estados Unidos, esta vasta rede de lojas de departamentos passou mensagem edificante para seus funcionários: “‘não pensem que o salário do Walmart seja suficiente para vocês viverem’; em outras palavras, busquem também um segundo trabalho, porque aqui nós pagamos pouco”.34 O resultado é que muitos dos que lá trabalharam passaram na verdade a viver da assistência social. (Com preços mais baixos, salários reduzidos e trabalho intenso em meio período, “os Estados Unidos ficaram mais parecidos com o Walmart. O país se tornara mais mesquinho”).35


			No Brasil, a própria CLT prevê para o vínculo por tempo parcial remuneração inferior ao salário mínimo mensal (art. 58-A, par. 1º). Com a “viração”, ou seja, a conciliação precária de diferentes ocupações por parte de um trabalhador e sua família para garantir a sobrevivência deles, o que se amplia em escala mundial é “a combinação ótima entre o máximo possível de duração do trabalho e o máximo possível de intensidade produtiva na prestação laboral”.36 Tal conclusão se contrapõe, portanto, à ideia alardeada de que, no mercado internacional, o que conta não é o número de horas que alguém trabalha, mas o quanto produz. Tratar-se-ia de fazer mais com menos tempo, quando na verdade o que ocorre é fazer mais em um tempo sempre expandido de duração da jornada. Esse raciocínio vale para a contratação por tempo parcial, na medida em que muitas vezes é exigida do trabalhador a realização de múltiplas tarefas e em diferentes ocupações num período mais curto de tempo. Mesmo nos setores em que tem havido diminuição efetiva da quantidade de horas trabalhadas, é preciso considerar mudanças de ordem qualitativa na execução das tarefas. Sobretudo no terciário, cada vez mais a produção tem sido “personalizada”, exigindo do trabalhador motivações e envolvimentos subjetivos na produção. Em outros termos, “a redução no tempo pode ser acompanhada pela intensificação do trabalho”.37


			No que concerne ao trabalho autônomo ou por conta própria – que decrescia na Europa à medida que o fordismo avançava –, a pejotização (trabalhador transformado em pessoa jurídica) é uma de suas mais ilustres expressões. A relação de emprego, dependência e subordinação é encoberta, excluindo o trabalhador de qualquer proteção legal. A prestação de serviço ocupa aí o lugar do emprego, fazendo multiplicar o número dos chamados microempreendedores individuais e de empresas sem empregados. O valor da força de trabalho é reduzido quando a utilização dos autônomos se destina a excluir, principalmente, os menos qualificados da proteção das leis do trabalho, o que geralmente ocorre de forma ilegal.38


			Pode-se incluir nessa modalidade o fenômeno da uberização, em que campeia a desregulamentação do trabalho e o apelo ao empreendedorismo individual. São prometidas maior liberdade e autonomia ao trabalhador, embora também nesse caso seja escamoteada a própria categoria “trabalho”, como retomarei adiante. As empresas fornecem tecnologia e fazem a intermediação dos serviços, sem incorrer em ônus trabalhista, eliminando qualquer vestígio de vínculo formal de emprego. No entanto, o trabalhador-uber não deixa de estar subordinado ao capital, que, apesar das aparências, ao lado dos usuários-consumidores dos seus serviços, monitora o tempo, o desempenho e a produtuvidade do trabalhador. A avaliação dos serviços oferecidos por ele funciona como a peça-chave da organização dos empreendimentos por aplicativos.39 Esse tipo de precarização aguda das relações de trabalho poderá chegar ainda ao paroxismo se, por exemplo, for implementado o projeto da Prefeitura da cidade de Ribeirão Preto/SP que pretende criar a figura do professor Uber, contratando aulas avulsas para a rede municipal de ensino.40 Esse professor, além de não criar vínculos institucionais duradouros com qualquer escola, estará submetido à extraordinária fragmentação do seu tempo e à completa incerteza quanto à remuneração e duração da jornada de trabalho mensais.


			De todos os vínculos atípicos, o mais consolidado e responsável por um quarto da força de trabalho no Brasil, são os terceirizados, sobre os quais há literatura abundante.41 Em rápida enumeração sobre seus impactos sociais e trabalhistas, quando comparados aos contratados diretamente, os terceirizados recebem salários inferiores a 30%; trabalham em média três horas a mais por semana; permanecem no emprego por menos da metade do tempo; estão submetidos a maior incidência de acidentes de trabalho e doenças profissionais; formam a grande maioria das pessoas resgatadas em condições análogas à de escravo; seus contingentes são sobretudo de trabalhadores menos qualificados, mulheres e jovens; subordinam-se via de regra a contratos individuais e são às vezes empregados por firmas fraudulentas. Além disso, trata-se de uma modalidade de contratação que destrói a concepção de categoria profissional, pois os terceirizados não fazem parte da mesma base de representação que o trabalhador diretamente contratado, sendo representados, quando o são, por outro sindicato. Assim, os trabalhadores de uma mesma atividade ou ramo e que atuam em um mesmo local pertencem a categorias profissionais e enquadramento sindical diferente.


			Por fim, ao lado das formas atípicas de vínculo empregatício, há também outras que podem ser classificadas como modalidades aberrantes de contratação da mão de obra. Em município da grande Florianópolis/SC, a Prefeitura abriu em 2017 licitação para contratar professores por “licitação de menor preço global”. Não fosse a polêmica gerada por tal iniciativa, a força de trabalho de professores iria literalmente a leilão e seria comprada por lance de menor preço. Teríamos aí um mercado de trabalho funcionando como mercado spot, ou seja, o modo como os economistas denominam uma transação de troca individual em um determinado instante: “os ofertantes são muitos, os preços variam de fato de minuto a minuto, e cada transação é um evento singular que liquida o mercado da mercadoria em questão”.42


			Talvez esse exemplo seja o caso-limite do trabalho comprado e vendido como simples mercadoria ou bem arrematado em pregão, em que o menor preço é objeto de transação no menor tempo possível, sem outras mediações, como concurso público ou negociação coletiva. O mercado de trabalho vai se moldando à imagem e semelhança dos outros mercados de produtos, esvaziando assim seu significado de organização social e modo de vida regulados por complexas regras institucionais e relações extramercado. O trabalho como tecido conjuntivo da vida social perde sua substância e se esvai no jogo rápido dos lances e no instante da batida seca do martelo do pregoeiro. Não basta encurtar o tempo do vínculo de emprego; é preciso também transformar a transação do contrato de trabalho em um ato cujo desfecho deve se dar no tempo breve de um pregão. E, assim, para tranquilizar o “dinheiro organizado”,43 nada melhor que vender o sonho do trabalho arrematado em pregão e um mundo de competitividade sem conflitos. O exemplo de Florianópolis pode parecer anódino demais para ser levado a sério, mas os economistas talvez estejam certos quando afirmam que o trabalho cada vez mais se assemelha ao mercado spot.44


			Em suma, todas essas formas atípicas de contratação da força de trabalho têm em comum horizontes de curtíssimo prazo, em que a incerteza e a imprevisibilidade são potencializadas, o risco se torna a norma, metas duradouras sucumbem a sentimentos de deriva e situações de vulnerabilidade. O trabalhador passa cada vez mais a viver sob a tirania do instante, a onipresença do presente, o transitório que se torna condição permanente. A tendência é a distribuição desigual do tempo entre todos os trabalhadores de uma mesma empresa, cujo resultado é a desagregação da coesão social e da sociabilidade entre os trabalhadores. Segundo Sennett, “a prática gerencial recomenda que as equipes de trabalho não sejam mantidas por mais de nove a doze meses, para que os empregados não se vinculem pessoalmente uns aos outros”.45 O que se esboroam nessa variedade de jornadas de trabalho são as formas de solidariedade entre os trabalhadores, que dependia em parte da sincronização do trabalho coletivo em uma organização produtiva ditada por um tempo mais homogêneo. 


			Nessas condições, a comunicação entre os trabalhadores tende a se tornar episódica, efêmera e fragmentada. A lógica do tempo curto investe no desenraizamento dos trabalhadores, cujas vidas estão (ou estiveram) estreitamente vinculadas a empresas e instituições, afrouxa os laços sociais, a ética de compromissos mútuos. Tudo isso desfaz a identificação com o trabalho, corrói sentidos de identidade e potencializa a ansiedade paralisante. Perder um emprego que se pensava definitivo é algo vivido como um trauma, do qual muitas vezes o trabalhador jamais se recupera. Permanece apenas a sensação de estar ficando para trás.46 Como Amartya Sen observou com acuidade, tudo isso provoca 


			dano psicológico, perda de motivação para o trabalho, perda de habilidade e autoconfiança, aumento de doenças e morbidez (e até mesmo das taxas de mortalidade), perturbação das relações familiares e da vida social, intensificação da exclusão social e acentuação de tensões raciais e das assimetrias entre os sexos47.


			Esse conjunto de fenômenos concorre para a consolidação de tudo aquilo que Sennett chamou de “desabilitação social”: ampliação das distâncias sociais; gradativo isolamento entre as pessoas; inação diante de desafios impostos por problemas novos; atrofia das capacidades dialógicas, de trocas e reciprocidades que dependem da empatia, da informalidade e de rituais de cooperação e vinculação, que só são possíveis pela via do convívio cotidiano e permanente; provincianismo tanto no espaço quanto no tempo; dissolução das noções de dever em relação aos outros. É assim que “o capitalismo de curto prazo corrói o caráter, sobretudo aquelas qualidades de caráter que ligam os serem humanos uns aos outros, e dão a cada um deles um senso de identidade sustentável”.48


			Quando as razões do mercado se sobrepõem às razões sociais que deveriam presidir as relações de trabalho, o confinamento no tempo breve e no futuro imediato, proporcionado pela insegurança ocupacional, tende a se agravar com o processo de destruição e desmantelamento de instituições sólidas e longevas, mas que estão sendo liquidadas na bacia das almas. O desmonte do Ministério do Trabalho (recém-extinto), da CLT, da Justiça do Trabalho, da Previdência Social, dos sindicatos, do direito de greve e dos movimentos sociais passou a ser a principal exigência da Reforma Trabalhista porque é por meio de tais instituições que os direitos são reivindicados, conquistados e consolidados. De modo geral, é o próprio Direito do Trabalho que se encontra na mira da reforma, pois ele é um dos pilares a sustentar identidades sociais, uma vez que as categorias da legislação do trabalho contribuem para forjar uma identidade coletiva baseada na oposição entre empregadores e empregados, de modo a criar entre estes últimos uma comunidade de “trabalhadores”.49 Mas isso só é possível quando “uma narrativa de vida na qual o indivíduo seja importante para os outros exige uma instituição com a longevidade de uma vida inteira”.50


			V


			Este conjunto de problemas deve ser entendido também à luz da análise sobre as formas pelas quais a legislação e a Justiça do Trabalho definem emprego, empregado e empregadores, pois o arco de inclusão ou exclusão de cobertura legal de direitos depende, em grande medida, da maneira como o fazem. Uma decisão recente, unânime e inédita do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (TRT-15), com sede em Campinas/SP, serve de guia para a abordagem da questão, dando ênfase à análise sobre os desafios que as novas modalidades de contratação da força de trabalho colocam para legisladores e magistrados.51


			O TRT-15 negou a demanda de um motorista de Uber por reconhecimento de vínculo empregatício. O condutor alegou que sua relação de trabalho continha todos os requisitos necessários para caracterizar o emprego: pessoalidade, não eventualidade, onerosidade e, sobretudo, subordinação. Segundo ele, desde que ingressou na atividade em outubro de 2016, seu trabalho está submetido ao comando e à disciplina da empresa. Todavia, o tribunal justificou sua decisão com base na “total falta de ingerência da ré na forma da prestação do serviço executado”, de modo a não haver “subordinação jurídica, um dos principais requisitos do vínculo empregatício” (grifo meu). Para corroborar tão “segura conclusão”, o motorista assistiu “espontaneamente” a um vídeo disponível na internet para ter alguma orientação sobre o serviço a prestar. Além disso, desfrutava de “liberdade” para recusar as viagens, não estabelecia contatos com representantes da empresa, organizava sua própria agenda de trabalho, podia permanecer inativo sem qualquer sanção, além de lhe ser facultado o direito de executar outras atividades paralelas à de condutor, inclusive para concorrentes do Uber. Em poucas palavras, ele tinha autonomia “ampla e irrestrita” para realizar o trabalho.


			O relator da decisão não deixou de salientar que a Justiça do Trabalho está diante do “largo desafio de delimitar, assimilar, compreender e apreciar tantos novos formatos e padrões de relações interpessoais e também de trabalho que despontam como frutos da revolução tecnológica hoje experimentada por toda a sociedade”. Aduziu ainda que a mudança em curso está igualmente “no olhar” a respeito daqueles requisitos que caracterizam as relações de emprego, “sobretudo pela evidente ausência de legislação que regulamente os serviços cada vez mais difundidos pelos aplicativos utilizados pelos smartphones e iphones”.


			O mundo jurídico, portanto, vê-se confrontado com novas realidades que não guardariam mais qualquer semelhança com o mundo do trabalho que justificou e deu sustentação ao surgimento da legislação trabalhista quando, sobretudo com o advento do fordismo, as relações de trabalho eram pautadas por contratos de longo prazo com uma empresa ou empregador específico e imediato. Esse era um mundo de pontos fixos, enquanto hoje sequer poderíamos falar em local de trabalho como um “lugar”, como parece demonstrar o transporte de passageiros por meio do aplicativo Uber. Nada disso poderia sobreviver completamente em uma nova ordem econômica e social de desintegração vertical das empresas, descentralização produtiva, tempo do trabalho difuso e fragmentado, desestruturação dos sindicatos industriais, encolhimento do sistema de negociação coletiva, privatizações e gradual eliminação do Estado como ente empregador etc. 


			O que não convence neste diagnóstico fatalista é que emprego não constitui um simples dado da realidade, mas é uma construção jurídica,52 em que os legisladores, magistrados, advogados e procuradores fazem suas escolhas e, ao incluir quem merece proteção legal, também são responsáveis por operar exclusões, o que já era moeda corrente durante a fase fordista do capitalismo.


			A decisão do TRT-15 parte de uma definição formalista de empregado: “um indivíduo que vende sua força de trabalho para alguém que paga por ele e supervisiona os detalhes de seu trabalho”.53 Assim, os magistrados e a legislação acabam por enrijecer as fronteiras entre empregados e autônomos. Quando o mercado de trabalho está povoado de formas atípicas de contratação, que excluem, parcial ou completamente, grandes contingentes de trabalhadores de contratos coletivos e de amparo legal, a racionalidade e as estratégias dos empregadores frente ao mercado de trabalho são um subproduto não apenas da legislação, mas também dos tribunais que, ao longo do século XX, foram responsáveis pela distinção entre trabalhadores definidos como empregados, autônomos, eventuais, ocasionais, volantes, etc.


			Desde os anos de 1990, têm havido esforços internacionais para lidar com o fenômeno cada vez mais acentuado da “inconsistência do empregador”54 – quando a figura dele é esmaecida em uma cadeia de contratantes da força de trabalho, como ocorre na terceirização –, do paradigma da subordinação, do conceito jurídico de emprego e da centralidade do contrato de trabalho na definição de legislação do trabalho. Com a proliferação de novas formas de relações de trabalho, não caberia mais insistir em definições estreitas como “emprego/empregado/empregador”, que ainda estruturam a base dos sistemas de proteção ao trabalhador e do conceito de subordinação jurídica. 


			O famoso “Relatório Supiot”, que resultou de estudos interdisciplinares de um grupo de especialistas coordenado por Alain Supiot para analisar as transformações nas relações de trabalho na Europa, problematizou o conceito de subordinação legal frente à escalada da terceirização, do trabalho autônomo e outras formas atípicas de contratação. Segundo o relatório, para lidar com a enorme heterogeneidade da população empregada, a jurisprudência europeia tende a não mais definir subordinação apenas em termos de submissão às ordens de como uma tarefa deve ser realizada, mas em termos da integração do trabalhador em “um sistema organizacional coletivo designado por outros e para outros”. Na Suécia, por exemplo, tem cobertura legal toda e qualquer pessoa contratada sempre que o trabalho é exercido “pessoalmente”; os meios de executá-lo são fornecidos por outrem; o trabalho é remunerado; o status social e econômico do trabalhador é equivalente ao de um “empregado”. Na Alemanha, se os tribunais avaliam que o contratado não está em condições de operar no mercado com seu próprio capital e organização, deverá ele ser considerado empregado.55


			Das várias conclusões a que chegou o relatório, destaca-se a proposta de substituir a noção de subordinação jurídica por “integração em empresa de outra pessoa” ou dependência econômica, não importando como o trabalho é formalmente designado e realizado. As leis trabalhistas deveriam contemplar novas formas de exercício do poder, não fazendo coincidir a subordinação com a existência preponderante de um empregador imediato, por não haver relação necessária entre ambas. Nesse sentido, o estatuto de empregado seria suplantado pelo “estatuto de membro da força de trabalho”, incluindo nesse agrupamento formas de trabalho não remunerado, como o de cuidados pessoais e domésticos, que se encontra principalmente sob a responsabilidade das mulheres. Trabalho, no lugar de emprego, é definido como resultado de uma obrigação, seja ela voluntária ou compulsória. A legislação, ao separar tempo de trabalho e tempo livre, nada mais faz que ignorar as especificidades do trabalho reprodutivo da vida, na medida em que o tempo “livre” não é incorporado à jornada formal de trabalho.56


			No Brasil, apesar da mencionada decisão recente do TRT-15, a Emenda Constitucional n. 45, aprovada pelo Congresso em dezembro de 2004, acompanhou essa tendência internacional. Além de expandir enormemente a jurisdição da Justiça do Trabalho, incluiu no escopo desta o conceito de relações de trabalho, ultrapassando o de relação de emprego. Ou seja, a instituição não deveria destinar sua atuação apenas aos trabalhadores empregados, mas a todas as categorias de trabalhadores que oferecessem seus serviços, mesmo que de modo não subordinado, o que parece contrariar a decisão dos magistrados do tribunal de Campinas. 


			Desponta crescentemente a percepção de que a menor centralização e verticalização no controle do trabalho, para o qual concorre o gerenciamento informatizado das tarefas, como no sistema Uber, não implica menor concentração de mando e poder. No processo de substituição da administração piramidal do trabalho para a horizontal, observa-se uma concentração de poder baseada mais na performance e nos resultados do trabalho do que na especificação dos métodos de execução das tarefas.57 À guisa de exemplo, na Inglaterra, desde a década de 1990, o legislativo tem usado o termo “trabalhador” (worker), e não “empregado” (employee), para corrigir decisões judiciais que restringem direitos trabalhistas aos autônomos, como entregadores de jornais que utilizam veículos próprios para executar suas tarefas.58 Na Itália, já na década de 1970, foi criado o conceito de “trabalhadores parassubordinados” que permite a instauração de ações judiciais por parte de agentes e representantes comerciais em “trabalho contínuo, coordenado e pessoal, mesmo sem haver subordinação”.59


			Assim como estão em curso propostas de alteração do próprio conceito de legislação trabalhista, visando abranger não apenas relações de emprego, mas também todas as formas de relações de trabalho, não é menor a tendência de entrelaçar os direitos dos trabalhadores com os direitos humanos, o que remete também ao tema que aqui nos ocupa: as diferentes modalidades de contratação no mercado de trabalho. Por exemplo, trabalhadores rurais expostos a substâncias tóxicas não deveriam ser merecedores de amparo legal, estejam inscritos ou não em folha de pagamento, trabalhando ou não para diferentes empregadores como “autônomos”, com ou sem supervisão direta, mas economicamente dependentes de quem os contrata?60 Por que seriam eles merecedores de proteção na chave dos direitos humanos? Cabem algumas palavras sobre a questão.


			Segundo os defensores desta tese, nada haveria nela de extravagante quando a Organização Internacional do Trabalho (OIT), em sua Declaração dos Princípios Fundamentais e dos Direitos do Trabalho, de 1998, adotou como “direitos básicos”, logo depois definidos como “humanos”, quatro “direitos dos trabalhadores”: liberdade de associação e direito de negociação coletiva; eliminação do trabalho compulsório ou forçado; abolição do trabalho infantil; extinção da discriminação no emprego. Esta seria uma maneira de ultrapassar definições convencionais de direitos humanos, geralmente referidas aos direitos individuais de proteção contra a coerção arbitrária do Estado, a tortura, os esquadrões da morte, a detenção sem julgamento etc. Conforme assinalou James Gross, não há razões convincentes para separar “violações causadas por um governo tirânico e violações causadas por forças tirânicas em um sistema econômico”.61 Isso porque as forças de mercado e os empregadores exercem poder sobre a vida dos indivíduos. 


			Entretanto, alega-se também que o arco de direitos humanos defendido pela OIT permanece muito limitado porque se prende, principalmente, ao contrato e à formação do mercado de trabalho, sem afetar os locais de trabalho, deixando à margem condições abusivas de trabalho, especialmente relacionadas a riscos de segurança e saúde ocupacionais. Por trás das definições da OIT estaria a suposição de que a liberdade de organização e contratação, assim como o crescimento econômico – argumento esposado pelos defensores do livre-mercado e do Estado mínimo –, não é suficiente para incluir os riscos à saúde e segurança física dos trabalhadores no rol dos direitos humanos. Emily Spieler argumenta que tal hierarquia de direitos, além de encorajar a competição entre países por meio do rebaixamento dos custos do trabalho, viola o direito humano à vida sempre que “os atos deliberados e intencionais do empregador expõem os trabalhadores a riscos evitáveis, previsíveis e sérios”.62


			Portanto, problemas relativos à saúde e segurança do trabalhador estão diretamente imbricados com insegurança ocupacional. Em um mercado de trabalho altamente segmentado e hierarquizado como o nosso, tais argumentos vêm ao encontro do problema dos contratos atípicos de trabalho, na medida em que a vida dos trabalhadores é mais vulnerável, sobretudo, entre os terceirizados, particularmente no setor da construção civil, que apresenta os maiores índices de morte por acidentes de trabalho. E como tratar os trabalhadores que foram vítimas da recente tragédia na cidade de Brumadinho? A Vale do Rio Doce entende que a condição humana deles deve ser consignada na perspectiva de empregados e prestadores de serviço da empresa, de modo que as indenizações seriam pagas com base em seus salários. Desse modo, em conformidade com a Reforma Trabalhista, as indenizações estariam limitadas ao teto de cinquenta vezes os seus salários, reduzindo gravemente o que teriam a receber se fossem considerados vítimas como cidadãos.63 Ora, os direitos sociais e do trabalho adquirem a dimensão de direitos humanos “sempre que estão em jogo a dignidade do trabalhador e de seus direitos básicos de existência”.64


			VI


			Os desafios que a Reforma Trabalhista nos coloca como historiadores são os desafios que precisamos enfrentar tanto em relação ao passado quanto ao futuro do trabalho e do nosso próprio ofício. O que se segue, longe de qualquer pretensão de estabelecer prescrições normativas, é um elenco de sugestões muito ligeiras relativas à necessidade de ampliarmos os conceitos de trabalho e trabalhadores, a periodização e as escalas de análise. 


			Quanto ao primeiro aspecto, ainda persiste um arraigado pensamento teleológico segundo o qual a escravidão, a servidão por contrato, o trabalho autônomo, doméstico, infantil e de subsistência seriam formas residuais de exploração do trabalhador, não subordinadas à lógica da mercantilização capitalista e, portanto, fadadas ao desaparecimento. Se o campo de visão se amplia no tempo e no espaço, pode-se observar que todas essas formas de trabalho foram e continuam sendo coexistentes e, muitas vezes, complementares. Para Marcel van der Linden, “a base de classe comum a todos os trabalhadores subalternos é a mercantilização coagida de sua força de trabalho”.65


			Por isso, ainda é preciso insistir que não há equivalência entre trabalho livre e assalariado, fórmula da qual derivam as percepções de que o assalariamento é a forma mais acabada da exploração capitalista e os trabalhadores assalariados, a vanguarda da classe operária.66 Talvez essas deduções tenham sido responsáveis pelo “paradigma da proletarização” que por muito tempo se tornou dominante no campo da história do trabalho. Entretanto, nas últimas décadas, foi produzido vasto volume de balanços historiográficos e avaliações prospectivas com o fito de ampliarmos nossos conceitos de trabalho e trabalhador.67


			Este não é o lugar para desenvolver um problema tão complexo, mas quero apenas apontar que ainda estão por ser feitas pesquisas que tratem das difíceis articulações da esfera legal e jurídica com diferentes modalidades de contrato e relações de trabalho.68 Ao considerarmos, por exemplo, que os trabalhadores rurais – ao lado dos domésticos e de serviços não remunerados, em sua grande maioria realizados por mulheres, incluindo aquelas que optaram ou precisaram optar por cuidar de pais e filhos – não partilharam da maior parte dos direitos de outras categorias ocupacionais, caberia então alargar igualmente nossas balizas cronológicas para melhor compreendermos os longos processos de inclusão e exclusão social no interior dos próprios sistemas legais e jurídicos. 


			Sem renunciar à necessidade de estudos bem delimitados no tempo, talvez possamos também enfrentar o problema dos limites dos horizontes breves que ainda rondam nossas pesquisas, ampliando as balizas diacrônicas. Ainda estão por ser feitas investigações minuciosas sobre as mudanças da legislação trabalhista ao longo de várias décadas. Assim poderíamos examinar melhor o suposto sono letárgico, a morbidez e o antiquarismo da CLT. Um caminho viável seria analisar as 233 alterações que a lei sofreu entre 1943 e 2016 por meio de leis, decretos, emendas constitucionais e medidas provisórias, sendo que a maior parte teve lugar durante a ditadura militar e 75% delas se deram por intervenção legislativa.69 Estamos diante de um diploma legal emendado por anos a fio, o que desmente as enfadonhas verbosidades de que tenha permanecido estacionado no tempo de sua própria criação. Para usar um oximoro, a CLT foi dotada de um rigor flexível, adaptável a diferentes regimes políticos e conjunturas históricas, tendo sido permeável inclusive à flexibilização dos direitos. No entanto, esta é uma história ainda muito lacunar e à espera do seu historiador. Ganharíamos muito se soubéssemos mais sobre como e porque se deram tais alterações na CLT em diferentes contextos históricos.


			Podem ser levantadas algumas questões a esse respeito, partindo dos desafios colocados pelos argumentos que reiteram abstratamente que o ímpeto legiferante brasileiro que incide no mercado e nas relações de trabalho é engessado, com consequências negativas para a geração de empregos, o desenvolvimento econômico e até mesmo a ampliação de direitos. Quais os impactos das políticas sociais na arrastada tradição de desigualdades estruturais no Brasil? Que relações podem ser feitas ao longo do tempo entre a criação de leis e instituições de proteção ao trabalho, de um lado, e a evolução dos salários e a distribuição de renda, de outro? Quais os efeitos da legislação trabalhista e de sua aplicação na diferenciação entre formalidade e informalidade? Como a industrialização, os programas sociais, as políticas públicas e as instituições trabalhistas operaram para integrar ou discriminar mulheres, negros, deficientes, indígenas e comunidade LGBT no mercado de trabalho? Como se processou o acesso desigual aos direitos e à cidadania? De que maneira os grupos subalternos se apropriaram dos instrumentos legais para avançar em suas lutas por direitos? Em que medida os movimentos sociais e a Justiça do Trabalho, entre outras instituições, foram responsáveis por tal alargamento? 


			Essas e outras questões podem ser respondidas por meio de pesquisas estatísticas, bem como de fontes que remetem à experiência vivida dos trabalhadores em periodizações mais expandidas dos que as que temos recortado em muitas de nossas investigações. Nessa senda, entenderíamos melhor como a CLT e outros diplomas legais, que começaram excluindo vastas parcelas de trabalhadores, foram se abrindo para novos desafios do mercado de trabalho ao longo de várias décadas, abarcando um contingente sempre maior de categorias profissionais em suas determinações, ao mesmo tempo em que também criou diferenciações, hierarquias e desigualdades.


			Essa história exige também ampliação no regime de escalas de investigação para dar lugar a abordagens comparativas e transnacionais. Soa como um mantra a afirmação soporífera de que a legislação trabalhista brasileira não passa de um símile descarado de instituições de outros países. A CLT e tudo o que dela decorre foram insistentemente vendidos pelos núncios da Reforma Trabalhista como fruto nascido podre em algum galho do fascismo europeu.70 Tamanha é a reiteração das mesmas fórmulas que somos levados a nos repetir e ultrapassar as fronteiras nacionais que ainda delimitam nossos estudos. Como a moda agora é apontar para os Estados Unidos como a quintessência do reino encantado da primazia do negociado sobre o legislado, seguem alguns parágrafos para exemplificar uma possibilidade de abordagem comparativa como meio de superação de verdades autoevidentes.71


			É imperativo agora desfazer novas mitologias sobre o modelo estadunidense de relações de trabalho. “Lá não tem quase direito trabalhista nenhum”, disse há pouco Jair Bolsonaro.72 Este diagnóstico está errado. Primeiro, é equivocado insistir que, desde o New Deal, as negociações coletivas tornaram-se parte definitiva da paisagem social norte-americana, quando nas últimas décadas contratos abrangendo ramos econômicos e profissionais inteiros não são mais do que relíquias. Isso porque, em segundo lugar, a taxa de sindicalização mal chega a 7% da força de trabalho empregada. Terceiro, longe da imagem de absenteísmo legal e estatal no âmbito das relações e do mercado de trabalho, a Suprema Corte daquele país apresenta um longo histórico de serviços prestados contra a atuação dos sindicatos e do movimento operário. Leis de vários estados da federação impedem que trabalhadores do setor público entabulem negociação coletiva, assim como restringem o direito de organização coletiva e, em nome do “direito ao trabalho”, investem contra o exercício do direito de greve, boicotes e piquetes, além de “proteger” o direito individual do trabalhador contra decisões coletivas dos sindicatos, como o pagamento de contribuições sindicais.73 A liberdade aí só existe para um dos dois lados.


			O que impera nos Estados Unidos é o reino desencantado da contratação individual, em prejuízo de garantias que, também elas, vão compondo o relicário de direitos legais e contratuais, como estabilidade e proteção aos trabalhadores mais antigos nas empresas. Aumentam exponencialmente formas atípicas de contratação de muito curto prazo, fazendo com que a segurança ocupacional no setor privado, com vínculos de emprego duradouros, se torne “um vestígio do passado”.74 São estes, na verdade, os elementos inconfessáveis que os arautos da prevalência do negociado e do desmonte da Justiça do Trabalho tomam para compor o paradigma de suas “reformas”. 


			Mas o que não dizem é que, nos Estados Unidos, nem os mais exaltados neoliberais cogitam abolir o próprio Ministério do Trabalho. Talvez ignorem também que a legislação trabalhista naquele país se expandiu em volume e escopo para contrabalançar o encolhimento do sistema de negociação coletiva. Um pouco de estudo sobre o tema já seria suficiente para implodir as arengas de que o trabalhador norte-americano está praticamente destituído de suporte legal e jurídico. Há um vasto leque de regras públicas que regem as relações de trabalho naquele país, com normas instituídas desde a década de 1930, como padrões mínimos de direitos para empregados não contratados por meio de negociação coletiva, assistência na velhice, seguro a inválidos, indenização por demissão sem justa causa, salário mínimo, salário igual para trabalho igual, legislação destinada a trabalhadores volantes no campo e a gestantes e lactantes, limites à jornada de trabalho etc.75


			Mesmo sem uma Justiça do Trabalho como a brasileira, cortes federais e estaduais julgam controvérsias trabalhistas relacionadas a vínculo de emprego, horas extras, assédio moral e sexual, equiparação salarial, rescisão de contratos e um sem-número de outras questões atinentes às relações de emprego. A pesquisa realizada pelo procurador Cássio Casagrande revela que, ao contrário do que normalmente se supõe, os serviços jurídicos representam altos custos para as empresas, assim como lhes acarretam elevado passivo trabalhista, sem considerar ainda a massiva quantidade de ações e demandantes na esfera judicial.76


			Contudo, os reformistas de plantão nunca compram e vendem o enxoval inteiro que inspira sua imaginação. Ciosos de tanta modernidade, o que fazem nada mais é do que vestir com roupagem nova um velho corpo de princípios liberais que remontam ao século XIX para fazer prevalecer o “direito ao trabalho” individual sobre o direito do trabalho em termos coletivos. Em sua costumeira autoconfiança, estabelecem contrastes nacionais por livre associação e justaposição de ideias, sem correspondência com as realidades que invocam em suas fantasias. Portanto, precisamos de mais investigações comparativas para rever, por exemplo, dicotomias estanques entre os modelos contratualistas, como o norte-americano, e os legislados, como o brasileiro, quando na verdade ambos se emaranharam e se sobrepuseram em diversos contextos nacionais.77


			Além da perspectiva comparada, o procedimento transnacional permite verificar como se desenrolaram os processos e interações de ideias entre países distintos. Como não há mais espaço aqui para tratar amplamente do assunto, remeto a questão à feliz formulação de Kiran Patel em seu estudo sobre a circulação internacional de ideias em torno do New Deal: “em vez de se concentrar nas raízes (roots), é mais interessante investigar as rotas (routes)”.78 Essa perspectiva é bastante sugestiva porque coloca em cheque argumentos de que o sistema legislado brasileiro estaria preso ao pecado original fascista, desconsiderando as rotas e os cruzamentos de ideias e experiências em escala internacional. 


			Outras demandas de ordem historiográfica poderiam ser agregadas, tais como: ultrapassar as fronteiras das especializações acadêmicas; disputar espaço em instituições públicas que detêm e produzem informações sobre o passado, o presente e o futuro; escrever aos não especialistas, com novas formas de relatos capazes de serem compreendidas, assumidas e debatidas pelos que não estão familiarizados com nossas linguagens e ferramentas, sem com isso abdicar do rigor da análise e da complexidade do real.79 Não podemos bater em retirada da cena pública.


			VII


			O futuro parece estar em franco declínio, sem promessa e sem testamento,80 enquanto o passado emerge como uma evolução de males a exorcizar. Por isso, cabe ao historiador desfazer mitos e falsificações, assim como “desestabilizar as narrativas da modernização, da história liberal e de outras formas de pensamento teleológico”.81 Devemos assumir responsabilidades em um momento de profundas transformações nos mundos do trabalho e, vale repetir, considerar o futuro como um problema igualmente nosso. 


			Certamente, há muitas maneiras de enfrentar os problemas atuais dos mundos do trabalho, sendo uma delas a difícil relação entre história e memória. De acordo com Olivier Dumoulin, que analisou acidamente certa “história pública” desenvolvida nos Estados Unidos, Canadá e França, o livro de Alison Lurie, A história de ninguém, já revelava muito antecipadamente que aquela modalidade de prática histórica foi se tornando na verdade uma “história privada” a serviço de empresas “que trabalham com objetivos particulares sem relação com as metas da objetividade desinteressada”.82 Como vimos, foi isso que o herói de Lurie, Paul Cattleman, logo descobriu em seu papel de historiador empregado por uma corporação que instrumentalizava o trabalho dele para finalidades estritamente ostentatórias e mercantis. 


			De lá para cá, a “história empresarial” vem desfilando faceira em novas e elegantes passarelas historiográficas. Conta com o patrocínio de “escolas de negócios”, como a Harvard Business School, mas também com o tirocínio de pesquisas feitas no Brasil sobre a memória, o pioneirismo, a capacidade de inovação e a saga de grandes empresas e empresários, assim como o comportamento deles “como expressão do contexto civilizatório e cultural institucional”, seja lá o que isso signifique.83 Ficamos sabendo, por exemplo, que 


			os Prado representam a transição entre o Brasil do café e o Brasil moderno; Mattarazzo, o pioneirismo da grande indústria; Street, a consciência social; Feffer, a aposta na tecnologia; Jafet, a revolução no varejo; Simonsen, a preocupação com a macroeconomia.84 


			Ao lado de contribuições de tal jaez, pulula o empreendedorismo no campo da memória de indústrias e trabalhadores, conduzido por museus e centros de memória, alguns dos quais patrocinados pelas próprias empresas. Muitos dos seus produtos têm sido vendidos com a grife “História Nova”, mas o que prevalece é a ênfase no “resgate da memória”, na “reconstituição do passado”, na simples glosa dos documentos, e não na história. 


			Vários são os diagnósticos relativamente recentes sobre a “virada memorial” que vem tomando conta de parte da historiografia desde a década de 1970, em que memórias particulares e identidades reificadas dirigem e aprisionam o conhecimento histórico. Na avaliação precisa de Antoine Prost, essa história memorial “é fuga do presente e medo do futuro”, um sintoma de “ausência de projeto coletivo”.85 Em um momento em que o futuro emerge apenas como ameaça e o presente impõe todo o seu peso,86 o passado subordina-se aos imperativos da memória.


			Se não queremos que a história seja a galeria de heróis e vítimas, a rememoração a-histórica dos monumentos empresariais, o fetichismo e a deferência memoriais – tudo isso que Beatriz Sarlo problematizou em sua crítica à “virada subjetiva” –, talvez, como insistiu essa historiadora, seja mais importante explicar e entender do que lembrar, de acordo com as regras do método da disciplina histórica e seu sistema bem controlado de hipóteses.87 Certamente, nada disso implica menosprezo ao “direito à memória”, mas o “dever de história”.88


			Pode ser que os historiadores tenham cada vez menos emprego, mas certamente ainda terão muito trabalho. Nas palavras de Millôr Fernandes, “o Brasil tem um enorme passado pela frente”.
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